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CONTRATO N" O8.DIV.PÊ,4 I 2025
CoMPRAS E SERVTçOS COMUNS - LEI í4.133120.21
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PROCESSO DE ORIGEM
pnreÃo eurnôrutco N' o8.Dtv-pÊ.| zozs
N' PROCESSO ADMINISTRATIVO: O 1 . 1 6.O4-D!V I 2025

OBJETO CONTRATUAL
REGtsrRo DE pREÇos eARA FUTURA E EVENTUAT neutstÇÃo DE coNDrctoNADoRES E

EVAPORADORES DE AR PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE GROAIRAS -
cE.

VALOR CONTRATUAL
R$ 7.18O,OO (sete mil, cento e oitenta reais)

vrcÊrucns coNTRATUAL
lNlClAL: 14 de novembro de 2025
FINAL: 31 de dezembro de 2025

DADOS DO CONTRATANTE
sEcRETARtA MUNtctPAL oE stúoe, CNPJ no o7.598.7o9loool-8o
RUA VEREADOR MARCOLINO OLAVO PARENTE, 77O, CENTRO, GROAÍRAS, CEARÁ.

CoNTRATANTE: MARIA DA CONCEIÇÃO t-tl'lR PAIVA

DADOS DO CONTRATADO
FRANCISCO FILINTO SANTOS VASCONCELOS' CN.PJ no 1O.78O.2s6lOOOl-12
R VICENTE ARAUJO CHAVES, 1 12, CENTRO, CARIRE / CE - CEP: 62' 184-OOO.

CONTRATADO: FRANCISCO FILINTO SANTOS VASCONCELOS, CPF N" 787.556.893-53

FISCAL DO CONTRATO
FRANCISCO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES

PREÂMBULO

A prefeitura Municipal de Groaíras, inscrita no CNPJ no O7.598.7O9IOOO1-8O sediada na Rua Ver.

Marcolino Olavo Parente, 77O, Centro, Groairas, Ceará, neste caso representada pgla SECREIARIA

MUN;C1PAL DE SAUDE por meio de seu representante o(a) S(a). MA!14 D4^C_ONCFIÇ4O^_!I['1A.PAIVA'

doravante designado CONTRATANTE e a empresa FRANCISCO FILINTO SANTOS VASCONCELOS inscrita

no CNpJ no t0.7SO.256/0001-12, com sede Na R VICENTE ARAUJO CHAVES, 112, CENTRO, Cariré I CE -

CEp:62.184-Ogoneste ato representado por FRANCISCO FILINTO SANTOS VASCONCELOS, inscrito no

CpF N" 7g7.556.a93-53, doravante denominado CONTRATADO(A), em observância às disposições da Lei

n" 14.1 33, de 1" de abril de 2c.21 na presença de testemunhas abaixo
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contrata$o
em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÂrrsuLA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAçÃO (aÊ. 92, I e ll)
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Descrição

CONDICIONADOR E EVAPORADOR DE AR - 18.OOO BTUS

Valor Total do Lote

Quant. RS Unit. RS Total
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1.1- O presente instrumento tem por gbjeto R[G§_TRO_DE-I'REçO§ |ARA FUTURA E EVENruAL
AQU|SIÇAO DE CONDTCTONADORES E EVAPORADORES DE AR PARA ATENDER AS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNIC|PIO DE GROAIRAS - CE, de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela
CONTRATADA.

cúusul-A SEGUNDA - DO PREçO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de RS 7.18O,OO (sete mil, cento e oitenta reais), em conformidade
com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECTHCAçôES e rtns DA CONTRATAçÃO

Item Unidade

Rs 3.s9o,OO Rs 7.180,00
RS 7.180,00

2 UND 2

Especiflcações dos objetos
a) Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeira linha, sem uso anterior, produzidos com materiais de alta qualidade e

durabilidade, acompanhados de certificação de conformidade emitida pelo INMETRO ou órgão equivalente.

b) Todos os aparelhos deverão apresentar eficiência energética mínima Classe "A", conforme classificação vigente do Programa Brasileiro

de Etiquetagem (PBE) do INMETRO.

c) Os condicionadores e evaporadores de ar deverão operar com gás refrigerante ecológico R-4104 ou superior, que não agrida a camada

de ozônio, atendendo às normas ambientais vigentes.

d) A entrega dos equipamentos deverá ocorrer no prazo máxímo estipulado no edital, devidamente embalados, preservados contra danos

e identificados, obedecendo ao cronograma e aos locais designados pela administração pública.

e) A contratada deverá providenciar a instalação completa dos aparelhos, incluindo todo o material necessário (suportes, tubulações, cabos

elétricos, drenos, conectores e outros acessórios essenciais), sem qualquer ônus adicional para a Administração'

f) A instalação deverá seguir rigorosamente as normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) aplicáveis, garantindo

a segurança e o perfeito funcionamento dos equipamentos.
g) A contratada será responsável pela realização de testes de funcionamento imediato após a instalação, assegurando a eficiência dos

equipamentos e a ausência de vazamentos, ruídos anormais ou falhas de operação.

h) Todos os aparelhos deverão ser entregues acompanhados de manual de instruções em português, termo de garantia do fabricante e

controle remoto correspondente, com suas respectivas baterias.

i) A garantia mínima exigida será de 12 (doze) meses para todo o equipamento e 5 (cinco) anos para o compressor, abrangendo defeitos de

fabricação, mau funcionamento e vícios ocultos, sendo responsabilidade da contratada realizar os reparos, substituições ou manutenções

necessárias sem ônus para o contratante.
j) Durante o prazo de garantia, a contratada deverá assegurar atendimento técnico local ou regional em até 48 (quarenta e oito) horas após

a comunicação formal do defeitg, sob pena de aplicação lag nenaliladqs previstas no contrato.

Valor Total R$ 7.180,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, Previdenciários, fiscais

e comãrciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.
2.3 -- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embÍrsou a contratação, em especial as cláusulas específicas

quanto a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o ctrso;

2.3.3 - A ProPosta do Contratado;
2.3.4 - Eventuaís anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE V|GÊNCN DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 1 4 de novembro de 2025 e encerramento

em 31 de dezembró de ZOZS, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2C.21, e, em caso de serviços

e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis Por até 1O anos, naforma dos artigos 106 e 107

da Lei n" 14.133, de 2021
*
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4.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2- A prorrogação de que trata eqse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base
no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade
e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançôes de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

cút suLA QUARTA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92, lV, Vll e XVlll)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

cúusutá QUINTA - DAs coNDrcÔES DE PAGAMENTo (aÊ. 92, v e vl)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

cúusuLA sExTA - Do REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do indice Geral de Preços de Mercado -
IGP-M, extlusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
'1O.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferiçôes 

-finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serár(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
10.6 - Càso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusuLA sÉflMA - Do oBRIGAçoEs PERTINENTES A LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei no

13.709, de 14 de agosto de 2O18 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em

razão deste contrato administrativo, independentemente de declaraSo ou de aceitação expressa'
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

7.g-Évedado o compartilhamenio com terceiros dos dados obtidosforadas hipóteses permitidas em

Lei.
7.4- AAdministração deveráser informada no prazo de 5 (cinco)dias_út_ei_s sobretodos os contratos de

sub-operação firmaâos ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que n"H:, necessidade
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guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
7.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderâ realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogáveljustificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
7.1O - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

7.1O.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

cúusuun oFAvA - DA DoTAçÂO ORçÂMENTÁRh (art. 92, Vlll)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Groairas deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

g.Z - A dotação relativa aos exercícios financeiros subseguentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusutá NoNA - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
9.2 - Receber o objeto no pr.vo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
g.3 - Notificar o Õontratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas exPensas.

9.4 - Acompanhar e físcalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado'
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objetor no prevo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de represéntação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

óneÃo UNIDADE FONTE
PROGRAMA -
DESCRIÇÃO

ELEMENTO DE
DESPESA

FONTE

SECRETARIA
MUNICIPAL DE

SAÚDE

07()1 2.O45
10.301.1001.2.O45
GFÁo o_os qERVtços
DE ATENÇAO BASTCA

4.4.90.52.OO -
EQUTPAMENTOS E

MATERIAL
PERMANENTE

't5001002@ REcEnA DE
IMFoSTO E TRANSF. - SAÚDE

l6@@0000
TRANSFEREI.ICIA SIJ$BLOCO

DE MANUTENçÃO
16OIOOOOOO TRANSFERÊNCIA

SUS.BLOCO DE
ESTRUTURAÇÃO
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9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionJil do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 3O (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.1O - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4", do art. 137, da Lei no 14.133, de2021.
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉqMA - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVID

1O.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
1O.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
1O.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.O78, de 199O).
1O.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
1O.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, removerr reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, no
prÍEo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
1O.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
i O.A - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Forneci mento/Serviço.
1O.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
1O.1O - Comunicar ao Fiscal do contrato, no przvo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
1O.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pesso.rs ou bens de

terceiros.
1q..12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com els obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou Para qualificação, na contratação direta;

1O.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cârgos prevista em lei

Para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paüa aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. 1 16);
'1O.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indica$o dos empregados que preencheram as referidas vag.rs (art. 1 16, parágrafo único);

1O.1 5 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
1O.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no d

decorrentes
imensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis de fatores futuros e incertos, devendo
satisfatório para o atendimentocomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

+
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,|,1, d, da Lei
14.133, de 2021.
1O.17 - Cumprir, além dos postulados Iegais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE.
1O.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
1 O.1 9 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 1 3.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.
1O.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
1O.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliza$o do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusulA DÉctMA PRTMEIRA - DA EXTTNçÂO COXTRATUAL (art. 92, XtX)
1'1.1 Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a
extinção contratual se dará nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
pruzo estipulado para tanto.
11 .1 .2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicarâ prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato:

1 1 .1 .2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do ptazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de crédítos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo COi{TRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extin$o contratual ocorreÉ apôs 2 (dois) meses
da data da comunicação.

'l '1.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, poÍ algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1 1.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11 .3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
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11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
1 1.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1'l .4.3 - lndenizações e multas.

1 1.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 1 31 , caput,
da Lei n.o 14.133, de 2021).
1 1.6 - O contrato poderá ser extinto cErso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2C.21).

cúusulA DÉoMA SEGUNDA - DAS INFRAçÕES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XtV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato gue cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuSo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2O13.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes
sançôes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. I 56, §2o, da Lei no Í 4.1 33, de 2o.21);
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
uc' e ud" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 1 56, § 4", da Lei n" 14.1 33, de 2o21\;
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "ê", "f", "9" e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei no 14.133, de
2O21).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 3O (trinta) dias;
ii) Moratória de O,O77o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 21o (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigída no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 3O (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.1 33, de 2o.21.

íii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ue' a uh' do subitem 1 2.1 , de
2O7o a 3OVo do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "d', "b", "c' e'd'
do subitem 1 2.1 , de 11o a 3O1o do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. I 56, §9o, da Lei no 14.1 33, de 2o21).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 1 56, §7", da Lei n" 14.1 33, de 20.21).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1 57 , da Lei no 1 4.1 33, de 2O21).

r^o D§ ,\
v
'.)
o

§r

*



-uo D§ (z^
!,

b-'
*-- g

ã'':fl--8têmpo, ufttá rtüvâ

contrato.
14.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE , salvo nos casos de justificada necessidade

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 1 (um) mês (art. 1 32 da Lei n" 14.1 33, de 2O21).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposti

do art. 136 da Lei no 14.1 33, de 2o21
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12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 1 56, §8", da Lei n"
14.133, de 2O21).
12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pr.üzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se.á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
1 58 da Lei no 14.1 33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculíaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.7 - Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de20.21, ou em outras leis de
licitações e coniratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2O13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
'12.8 

- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para fatilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com podereg de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo.-ou controle, de fato ou de

âireito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2O21)'
12.õ - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções_por ela aplicadas, para fins de

publiciáade no Cadastro Nacional de Empresas lnirlôneas e Suspensas (Cejs) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
iZ:1O - As sanções dà impedimento de licitar e contratar e declaração d_e_inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
12.1't - Os débitos do CONTRATÃDO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmentet com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste memo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cúusutá DÉ0MA TERCE|RA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo (art. e2, Xt!)
.l 3.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo

de Referência, parte integrante a este Contrato.

cúusutÂ DÉoMA QUARTA - ALTERAçÕES

'14.1 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.
14.2 -O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesm€§ condições contratuais, os acréscimos ou supressôes

que se fizerem necessárioí até o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
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FRANCISCO FILINTO SANTOS Assinado de füma disital poÍ

VASCONCELOS:I 0780256000 
FR Nclsco FILINÍo sANTos

112 X§::X5IT.['.T,H:XT#;'

ffi ,\

<)
À

í.t{§s tÊmpo, üma nsM§

cúusuu oÉclun eulNTA - Dos cAsos oMtssos
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.O78, de 199O - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

cráusulA DÉqMA sExrA - SUBCoNTRATAçÃo
16.'l - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

cúusur-A DÉoMA sÉTtMA - FtscALtzAçAo
17 .1 - 6.1 . A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual será desempenhada pela
Sr(a). FRANCISCO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES, inscrito no CPF: o.24.363.0,43-35.

cúusulA DÉoMA orrAVA - DAs DrsposrcÕEs FtNArs
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133121 e demais diplomas legais.
17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei í 4.1 33, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.8o, §2', da Lei n. 12.527,
de 201 1, c/c art. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2O12.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Vara Única da Comarca de Groaíras/CE, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1", da Lei n" 14.133121.

Groaíras - CE, 14 de novembro de 2025.

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PEI.A CONTRATADA

ü'k^*if ,,ffirdriF,q$,k
CNPJ/MF N" 07.598.709/OOOI -80
MARIA DA CONCETçÃO UUR PA|VA
Responsável legal da CONTRATANTE

,41 2npnScç,t 0

FRANC]SCO FILINTO SANTOS VASCONCELOS
CNPJ n" 1 0.780.256/@01-1 2

FRANCISCO FILINTO SANTOS VASCONCELOS
CPF 787.556.893-53

Responsável legal da CONTRATADA

Ftaitc<Yo XI

TESTEMUNHAS

tà

ü *




